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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO 

PROJETO DE LEI Nº 6787, DE 2016, DO PODER EXECUTIVO, QUE 

"ALTERA O DECRETO LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

CONSOLIDAÇÃODAS LEIS DO TRABALHO, E A LEI Nº 6.019, DE 3 

DE JANEIRO DE 1974, PARA DISPOR SOBRE ELEIÇÕES DE 

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES NO LOCAL DE 

TRABALHO E SOBRE TRABALHO TEMPORÁRIO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS" PL678716 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 6.787/2016 

 

 

EMENDA AO PROJETO Nº ______ 

(Do Sr. Deputado VITOR LIPPI) 

 

 

 

Acrescente-se parágrafo 2º ao artigo 4º da CLT, renumerando-se os 

demais, com a seguinte redação:  

 

Art. 4º..................................................................... 

 

§ 1º ......................................................................... 
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§ 2° Por não se considerar tempo à disposição do empregador, não 

será computado como extra o período que exceder a jornada normal, mesmo se o 

registro do ponto ultrapassar 5 (cinco) minutos, que antecedem e sucedem, nos 

termos do §1° do Artigo 58 da CLT, quando o empregado, por escolha própria, 

buscar proteção pessoal, em caso de insegurança nas vias públicas ou más 

condições climáticas, bem como adentrar nas dependências da empresa para 

exercer atividades particulares, entre outras: 

a) práticas religiosas,  

b) descanso,  

c) lazer,  

d) estudo,  

e) alimentação,  

f) atividades de relacionamento social, 

g) higiene pessoal,  

h) troca de roupa ou uniforme,  

i) transações bancárias. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Este dispositivo tem por finalidade permitir a utilização do 

estabelecimento pelo empregado para atividades particulares, sem que esteja à 

disposição para o trabalho e nem que gere a necessidade do pagamento de horas 

extras. 

Inclui na lei o esclarecimento de que o empregado pode adentrar e 

permanecer no estabelecimento da empresa, antes e depois da jornada, para 

realização de atividades particulares, sem que o tempo seja contabilizado para o 

pagamento de horas extras.  

São exemplos: práticas religiosas – como grupos de orações, 

descanso, lazer, estudo, alimentação, atividades de relacionamento social, higiene 

pessoal, troca de roupa ou uniforme, transações bancárias ou até mesmo a 

permanência no espaço, por escolha própria para proteção pessoal em caso de 

insegurança nas vias públicas ou más condições climáticas. 
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A garantia da segurança jurídica em relação à possibilidade de 

permanência no estabelecimento sem que esteja trabalhando ou à disposição do 

trabalhador incentiva as empresas a disponibilizar áreas adequadas para que 

essas práticas particulares, que otimizam o bem-estar dos trabalhadores, sejam 

adotadas com mais frequência em todo o território nacional.  
 

 

Sala da Comissão, 22 de março de 2017 

 

_________________________________ 
Deputado VITOR LIPPI 


